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LEI Nº 3.573, de 12 de julho de 2023. 

oura! 
"““aª'ºª;: o™ _ Dispée sobre as diretrizes para elaboração 

@ P ;_Q}} da Lei Orçamentária para o exercício de 

EMÍQJ 2024, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de João Neiva, Estado do Espírito Santo, 

no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. O orçamento do Município de João Neiva para o exercício 

financeiro de 2024 será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais 

estabelecidas nos termos desta Lei, em cumprimento ao & 2º do art. 165 da 

Constituição Federal; § 2º do art. 110 da Lei Orgénica Municipal e art. 4° da Lei 

Complementar n® 101/2000, compreendendo: 

1. as prioridades e metas da Administragdo Pública Municipal; 

II. a organização e estrutura dos orgamentos; 

III. as diretrizes gerais para elaboração da lei orgamentdria anual 

e suas alteragdes; 
IV. as diretrizes para execugdo da lei orgamentaria; 

V. as disposigdes sobre a divida publica municipal; 

VI. as disposicdes sobre alteragdes na legislagdo tributéria do 

municipio; 

VII. as disposicdes relativas as despesas com pessoal; 

VIII. as disposigoes finais. 

CAPITULO II & 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 2º. As metas e prioridades da Administração Publica 

Municipal para o exercício financeiro de 2024, estão estabelecidas no Anexo I - 

Demonstrativo de Metas e Prioridades da Administragdo Municipal, em 

compatibilidade com a programagdo dos orgamentos e 0s objetivos e metas 

estabelecidas no Plano Plurianual (PPA) 2022-2025. 

Art. 3°. Em cumprimento ao disposto no art. 40 da Lei 

Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, 

despesas, resultado primario, resultado nominal e o montante da divida publica 

para o exercicio de 2024 estão identificados nos Anexos de I a X, conforme 

estabelecido no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aprovado pela Portaria 

STN n° 286, de 07 de maio de 2019, expedida pela Secretaria do Teso% 

Nacional. 
\ Í 

Art. 4°. Os Anexos constituem-se das seguintes informagdes: d ) 
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1. Demonstrativo 1: Metas Anuais; 

II. Demonstrativo II: Avaliação do Cumprimento das Metas 

Fiscais do Exercício Anterior; 

III. Demonstrativo III: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as 

Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

IV. Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido; 

V. Demonstrativo V: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 

com a Alienação de Ativos; 

VI. Demonstrativo VI: Avaliação do Plano Financeiro e Plano 

Previdenciário do Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS); 

VII. Demonstrativo VII: Estimativa e Compensação da Renúncia 

de Receita; 

VIII. Demonstrativo VIII: Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado; 
IX. Demonstrativo IX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e 

Providencias; 

X. Demonstrativo X - Demonstrativo das Metas e prioridades da 

Administração Municipal. 

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo serão 

apurados em cada unidade gestora, e a sua consolidação constituirá as Metas 

Fiscais do Município. 

, CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5º, Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social 

discriminarão a despesa por unidade orçamentária, segundo a classificação 

funcional programática estabelecida pela Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, 

expedida pelo Ministério de Orçamento e Gestão, especificando discriminação da 

despesa por funções de que tratam o inciso I do § 1º do art. 2º e § 2º do art. 8º, 

ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, especificando para 

cada projeto, atividade e operação especial os grupos de despesas com seus 

respectivos valores. 

Parágrafo único. Na indicação do grupo de despesa a que se 

refere o caput deste artigo, será obedecida a seguinte classificação estabelecida 

em norma federal: 

I. pessoal e encargos sociais; 

II. juros e encargos da dívida; 
III. outras despesas correntes; 
IV. investimentos; 

V. inversões financeiras; 
VI. amortização da dívida; 
VII. reserva de contingência. 

Art. 6°. Para efeito desta Lei, entende-se por: /\\ 

1. Programa: instrumento de organizagdo da ação governamental / ) 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por A 

indicadores estabelecidos no plano plurianual; | 
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II. Atividade: instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo; 

III. Projeto: instrumento de programação para alcangar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV. Operação Especial: despesas que não contribuem para a 
manutengdo das agbes de governo, das quais ndo resulta um produto, e ndo 
geram contraprestacgdo direta sob a forma de bens ou servigos; 

V. Unidade Orgamentédria: menor nivel da  classificação 
institucional, agrupada em órgãos orgamentarios, entendidos estes como os de 
maior nivel da classificagdo institucional. 

Art. 7°. Cada programa identificara as agdes necessarias para 
atingir os seus objetivos sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando os respectivos valores em metas, bem como as unidades 

orgamentarias responséveis pela realizagdo da ação. 

Art. 8°. Cada atividade, projeto e operagdo especial identificara a 
função, subfunção, o programa de governo, a unidade e o 6rgdo orgamentério as 
quais se vinculam. 

CAPITULO IV _ n 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 9°. O orçamento do Municipio para o exercicio de 2024 será 
elaborado e executado visando obedecer, entre outros, ao princípio da 
transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, em consonância com o 

disposto no & 1º do art. 1º, inciso I, alinea “a” do art. 4º e art. 48 da Lei 
Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000, e a ampliagdo da capacidade de 
investimento. 

Art. 10. Os estudos para definigdo da estimativa da receita para o 

exercicio financeiro de 2024 deverdo observar os efeitos da alteração da 
legislagéo tributéria, incentivos fiscais autorizados; considerara os efeitos das 
alteragbes na legislagdo, da variagdo do indice de pregos, do crescimento 
econdmico ou de qualquer outro fator relevante a ampliagdo da base de célculo 
dos tributos e a sua evolução nos últimos 3 (trés) exercicios e a projeção para os 
2 (dois) exercicios seguintes, conforme preceitua o art. 12 da Lei Complementar 
nº 101, de maio de 2000. 

Art. 11. No projeto de lei da proposta orgamentdria anual, as 
receitas e as despesas serdo orçadas em moeda corrente (real), estimados para 
o exercicio de 2023. 

Art. 12. O Poder Legislativo, o Servigo Auténomo de Águad,e/,?;' 

o Esgoto de João Neiva (SAAE) e o Instituto de Previdéncia dos Servidores 
Município de João Neiva (IPSJON) encaminharão ao Poder Executivo, até 15/de |/
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agosto de 2023, a descrigdo e valores das suas propostas orgamentarias, para 
fins de consolidag@o do projeto de lei da proposta orgamentaria anual. 

1. a proposta orgamentdria da despesa do Poder Legislativo 
observara o disposto no art. 29-A da Constituicdo Federal, bem como a previsdo 
da receita municipal para o exercicio financeiro de 2024; 

II. os duodécimos repassados ao Poder Legislativo não 

ultrapassardo os percentuais relativos ao somatério da receita tributdria e das 

transferéncias previstas no § 52 do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 
realizadas no exercicio anterior, conforme disposto no inciso I do art. 29-A da 
Constituigdo Federal; 

III. na efetivagdo do repasse mensal dos duodécimos ao Poder 
Legislativo, observar-se-a o limite méximo de repasse estabelecido pelo inciso I 

do art. 29-A da Constituigdo Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro 
valor em moeda corrente. 

Art. 13. Na programagdo da despesa serdo observados os 
seguintes itens: 

1. nenhuma despesa poderd ser fixada sem que estejam definidas 

as respectivas fontes de recursos; 
II. ndo poderão ser incluidas despesas a titulo de Investimento - 

Regime de Execugdo Especial, ressalvados os casos de calamidade publica 
formalmente reconhecidos, na forma dos §§ 2° e 3° do art. 167 da Constituigdo 
Federal e do art. 65 da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000; 

III. o Municipio fica autorizado a contribuir para o custeio de 

despesas de competéncia de outros entes da Federação, quando atendido o art. 
62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 14. Os órgãos da administracdo indireta e instituicdes que 
receberem recursos publicos municipais, terdo suas previsdes orgamentdrias 
para o exercicio de 2024 incorporados & proposta orgamentaria do Municipio. 

Art. 15. Somente serdo incluidas na proposta orgamentaria anual 
dotagbes para o pagamento de juros, encargos e amortizagdo das dividas 
decorrentes das operações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do 
encaminhamento do projeto de lei da proposta orgamentéria à Câmara Municipal. 

Art. 16. A receita corrente liquida, definida de acordo com o 
inciso IV do art. 2° da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000, sera 
destinada, prioritariamente, aos custeios administrativos e operacionais, inclusive 

pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de amortizagdes, juros e 
encargos da divida, a contrapartida das operagdes de crédito e as vinculagdes, 
observadas os limites estabelecidos pela mesma Lei. 

Art. 17. O Poder Executivo dispord, no minimo, de 15% (quinze 
por cento) das receitas descritas abaixo, arrecadadas durante o exercicio d > 

2024, destinadas às ações e serviços públicos de saúde, para fins/dg/m 
atendimento ao disposto no art. 198 da Constituigdo Federal: [l 

9



AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 157, - CENTRO - TEL: (27) 3258-4713 

— PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA 

w CEP: 29680-000 - JOAO NEIVA - ES - CNPJ: 31.776.479/0001-86 

I. do total das receitas de impostos municipais (ISS, IPTU, ITBI); 

II. do total das receitas de transferéncias recebidas da Unido 
(quota-parte do FPM, quota-parte do ITR, quota-parte de que trata a Lei 
Complementar nº 87/96 - Lei Kandir); 

III. do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF); 

IV. das receitas de transferéncias do Estado (quota-parte do 
ICMS; quota-parte do IPVA; quota-parte do IPI - exportagdo); 

V. da receita da divida ativa tributaria de impostos; 

VI. da receita das multas, dos juros de mora e da corregdo 
monetdria dos impostos e da divida ativa tributédria de impostos. 

Art. 18. Na programagdo de investimentos serdo observados os 
seguintes principios: 

I. novos projetos somente seréo incluidos na lei orgamentaria 
após atendidos os projetos em andamento, contempladas as despesas de 
conservação do patriménio público e assegurada a contrapartida de operagdes de 
créditos; 

II. as agbes delineadas nesta Lei terdo prioridade sobre as 
demais. 

Art. 19. A dotação consignada para reserva de contingéncia será 
fixada em valor ndo superior a 2% (dois por cento) da previsdo da receita 
corrente liquida para 2024. 

$ 19, Os recursos da reserva de contingéncia serdo destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primario positivo, se for o caso, e também 
para abertura de créditos adicionais suplementares, conforme disposto na 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério do Orgamento e 
Gestdo, art. 8° da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, 
expedida pela Secretaria do Tesouro Nacional, conjugada com o disposto no 
inciso III, alinea “b”, art. 5° da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 
2000. 

$ 29. Os recursos da reserva de contingéncia destinados a riscos 
fiscais, caso estes ndo se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2024, 
poderdo ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para 
abertura de créditos adicionais suplementares as dotages que se tornaram 
insuficientes. 

Art. 20. O Poder Executivo, Legislativo e autarquias municipais 
poderdo, mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotagdes orgamentérias aprovadas 
na Lei Orgamentdria de 2024 e em seus créditos adicionais, em decorréncia de 
extingdo, transformagdo, transferéncia, incorporagdo ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alteragdes de suas competéncias ou 
atribuices, mantida a estrutura programdtica, expressa por categoria de 
programagdo, estendendo-se a presente autorizagdo para abertura de crédi/.of_/\“ 
adicionais suplementares. \ 
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Art. 21. As modificações a que se refere o artigo anterior 
deverão estar expressamente autorizadas na Lei Orçamentária Anual para 2024 
em percentual igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor das 

despesas fixadas, as quais deverão ser abertas mediante Decreto do Chefe do 
Poder Executivo, conforme art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64, sendo vedado 

qualquer tipo de proposição que vise reduzir o limite mínimo estabelecido neste 
artigo. 

Art. 22. Ficam os Chefes do Poder Executivo, Legislativo e das 

Autarquias municipais autorizados a abrir créditos suplementares até o limite 
estabelecido no art. 21, para reforço de dotações orçamentárias que 
apresentarem insuficiências orçamentárias, utilizando como fonte de recursos as 
definidas no art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e parecer 
consulta do TCEES nº 028/2004. 

Parágrafo único. As alterações do Quadro de Detalhamento da 
Despesa (QDD) poderão ser efetuadas mediante Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, nos níveis de modalidade de aplicação, observadas a mesma categoria 
econômica da despesa, para atender às necessidades de execução da despesa, 

não deduzindo tais remanejamentos do percentual estabelecido no art. 21. 

Art. 23. O orçamento fiscal previsto na Lei Orgânica Municipal 
compreenderá os Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas ou 
mantidas pelo Municipio. 

CAPITULO V , 
DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 24. Na execução do orçamento, verificado que o 
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 
primário e nominal, os Poderes Executivo e Legislativo procederão a respectiva 
limitação de empenho e de movimentação financeira, a ser calculada de forma 

proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes 

da Lei Orçamentária Anual de 2024, utilizando para tal fim as cotas 
orçamentárias e financeiras. 

§ 1º. Para a limitação de empenho, terão prioridades as seguintes 
despesas: 

I. projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transferéncias voluntérias; 

II. obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

III. dotagdo para combustiveis, obras, servigos publicos e 
agricultura; 

IV. dotagdo para material de consumo e outros servigos de 
terceiros das diversas atividades; 

V. dotagBes destinadas a subvengdes sociais e transferén?a(\ 
voluntdrias. A
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§ 20, Excluem da limitação prevista no caput deste artigo: 

1. as despesas com pessoal e encargos sociais; 

II. as despesas com beneficios previdencidrios; 
III. as despesas com amortizag&o, juros e encargos da divida; 
IV. as despesas com Programa de Formação do Patriménio do 

Servidor Publico (Pasep); 

V. as despesas com pagamento de precatérios e sentengas 
judiciais; 

VI. as demais despesas que constituam obrigagdo constitucional e 
legal. 

§ 3°. O Poder Executivo comunicard ao Poder Legislativo o 
montante que lhe caberd tornar indisponivel para empenho e movimentagdo 
financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 4°. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na 
comunicagéo de que trata o pardgrafo anterior, emitirdo e publicardo ato préprio 
estabelecendo os montantes que caberdo aos respectivos órgãos na limitagdo do 
empenho e da movimentagdo financeira. 

§ 5º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 
receita ndo será suficiente para garantir o equilibrio das contas publicas, adotar- 
se-80 as mesmas medidas previstas neste artigo. 

Art. 25. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a alocagdo dos recursos na lei orgamentdria e em seus créditos 

adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações de 
governo. 

Art. 26. A concessdo de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneragdo, a criação de cargos e fungdes ou alterages de estrutura de 
carreiras, bem como a admissdo ou contratagdo de pessoal, a qualquer titulo e a 

reestruturagdo organizacional, pelos Poderes Executivo e Legislativo, somente 
serdo admitidos: 

I. se houver prévia dotagdo orgamentaria suficiente para atender 
as projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II. se observado o limite estabelecido no inciso III do art. 20 da 
Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000; 

III. através de lei especifica. 

Art. 27. A execugdo orgamentéria direcionada para a efetivagéo 
das metas fiscais estabelecidas deverd, ainda, manter a receita corrente 
superavitaria frente as despesas correntes, com a finalidade de comportar a 
capacidade prépria de investimento. 

Art. 28. O Poder Executivo podera firmar parcerias com outras 
esferas do governo e instituições privadas para o desenvolvimento do \ 
programas, com ou sem ônus para o Municipio. /, \ 

Art. 29. A transferéncia de recursos do Tesouro Municipal a| /) 
entidades privadas beneficiara somente aquelas de carater médico, educativo, 
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assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica, voltadas para 

o fortalecimento do associativismo municipal, observando-se os seguintes 

critérios: 

I. autorização através de lei especifica; 
II. a entidade beneficiada deverá apresentar plano de trabalho, 

com indicação das metas físicas e financeiras pretendidas; 
III. a parceria dependerá da existéncia de recursos orçamentários 

e financeiros por parte da Administragdo Municipal; 
IV. as entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 

deverdo prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma 
estabelecida no termo de parceria firmado. 

Art. 30. As obras em andamento e a conservacdo do patriménio 
publico terdo prioridade sobre projetos novos na alocagdo de recursos 
orgamentdrios, salvo projetos programados com recursos de transferéncia 
voluntaria e operagdo de crédito, nos termos do art. 45 da Lei Complementar n® 
101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 31. As despesas de competéncia de outros entes da 
federagdo só serdo assumidas pela Administragdo Municipal quando firmados 
parcerias, acordos ou ajustes, e previstos recursos na lei orgamentéria, 

observando o disposto no art. 62 da Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 
2000. 

Art. 32. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar 
parcerias com outras esferas de Governo, no ensino superior, com a finalidade de 

gerar mao de obra qualificada para o mercado de trabalho. 

- CAPITULO VI — 
DAS DISPOSIGOES SOBRE A DÍVIDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 33. A proposta orgamentaria anual para o exercicio financeiro 
de 2023 poderá conter autorizagdo para contratagdo de operagdo de crédito para 
atendimento a despesas de capital, observado o limite estabelecido por resolução 
do Senado Federal. 

Art. 34. A contratagdo de operagdes de crédito dependerd de 
autorização em lei especifica, nos termos do paragrafo Unico do art. 32 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

. CAPÍTULO VII - . 
DAS DISPOSIGOES SOBRE ALTERACOES NA LEGISLAGAO TRIBUTARIA 

DO MUNICiPIO 

Art. 35. O Poder Executivo, quando autorizado em lei, poderd 
conceder ou ampliar beneficio fiscal de natureza tributéria com vistas a estimular 
o crescimento econémico, a geragdo de emprego e renda, ou beneficiar, 

contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses beneficio 
ser considerados no célculo do orgamento da receita e ser objeto de estudos do /) 
seu impacto orgamentario e financeiro no exercicio em que iniciar sua vigénci 
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nos dois subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei Complementar n® 101, de 

04 de maio de 2000. 

Art. 36. Os tributos langados e ndo arrecadados, inscritos em 
divida ativa, cujos custos para cobranga sejam superiores ao crédito tributario, 
poderdo ser cancelados mediante autorizagdo em lei, ndo se constituindo como 
renúncia de receita, nos termos do inciso II, $ 39, art. 14 da Lei Complementar 

nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 37. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isengdo ou 
beneficio de natureza tributaria ou financeira, somente entrard em vigor após 
adogdo de medidas de compensagdo, conforme dispde o & 29, art. 14 da Lei 
Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000. 

Paragrafo Gnico. Para incentivar a arrecadagéo, fica o Chefe do 
Executivo Municipal autorizado a instituir, através de decreto, campanha de 

estimulo de pagamento de tributos, através de sistema de sorteio de prémios 
para os contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Divida 
Ativa. 

- CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 38. Os Poderes Executivo e Legislativo, mediante lei 

autorizativa, poderão, em 2024, criar cargos e funções, alterar a estrutura de 

carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, 

admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma da 
lei, efetuar pagamento de diferenças remuneratórias devidas. 

$ 1°. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos 
deverão estar previstos na Lei de Orçamento para 2024. 

2º. Na elaboração do Plano Plurianual para o quadriênio 
2022/2025 e das respectivas leis orçamentárias deverá, o Chefe do Poder 

Executivo, prever o pagamento integral ou, ao menos, nos termos das leis 

referidas no caput, das diferenças remuneratórias devidas aos servidores 
publicos municipais. 

Paragrafo Gnico. Os recursos para as despesas decorrentes 
destes atos deverdo estar previstos na Lei de Orgamento para 2024. 

Art. 39. Ressalvada a hipétese do inciso X, art. 37 da Constituigdo 
Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e 

Legislativo ndo excedera os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei 
Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 40. Nos casos de necessidade temporaria de excepcional 
interesse publico, devidamente justificado pela autoridade competente, 
Administragdo Municipal podera autorizar a realizagdo de horas extras pelo 

servidores, quando as despesas com pessoal ndo excederem a 95% (noventa/e 
cinco por cento) do limite estabelecido no inciso III, art. 20 e inciso V, parágrafoD( 

único do art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. % 
| 
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Art. 41. O Chefe do Poder Executivo Municipal adotara as 
medidas para reduzir as despesas com pessoal, caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na legislagdo em vigor, conforme descrito abaixo: 

1. eliminagdo de gratificacdes e vantagens concedidas a 

servidores; 

II. eliminagdo das despesas com horas extras; 
III. exoneragdo de servidores ocupantes de cargo em comissao; 

IV. dispensa de servidores admitidos em carater temporario. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art. 42. O projeto de lei da proposta orgamentéria do Municipio, 

relativo ao exercicio financeiro de 2024, deverd assegurar a transparéncia na 
elaboragdo e execugdo do orgamento. 

Paragrafo Gnico. O principio da transparéncia implica, além da 
observancia do principio constitucional da publicidade, na utilizagdo dos meios 

disponiveis para garantir o efetivo acesso dos municipes as informagdes relativas 
ao orgamento. 

Art. 43. O Poder Executivo estabelecera, por ato proprio, as 
metas bimestrais de arrecadagdo, a programagdo financeira e o cronograma 
mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos arts. 8° e 13 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Art. 44. O Poder Executivo enviará a proposta orgamentdria a 
Cémara Municipal, no prazo estabelecido na Lei Orgénica do Municipio, que a 
apreciard e a devolverd para sanção, até o encerramento do exercicio vigente. 

Art. 45. Caso o projeto de lei orgamentéria de 2024 não seja 

sancionado até 31 de dezembro de 2023, a programagéo dele constante poderd 
ser executada em cada més, até o limite de 1/12 (um doze avo) do total de cada 

unidade orgamentéria, na forma original da proposta remetida à Câmara 
Municipal, enquanto a respectiva lei ndo for sancionada. 

Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos no dmbito dos 
sistemas de orgamento, programacéo financeira e contabilidade que viabilizem a 

execugdo de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orgamentaria. 

Art. 47. Os créditos especiais e extraordinarios autorizados nos 

últimos 4 (quatro) meses do exercicio financeiro de 2023 poderdo ser reabertos, 
no limite de seus saldos, os quais serão incorporados ao orgamento do exercicio 
financeiro subsequente, conforme disposto no § 20, art. 167 da Constituição 
Federal. 

Paragrafo Gnico. Na reabertura dos créditos a que se refere est, | 
artigo, a fonte de recursos devera ser identificada como saldo de exercicios N 
anteriores, independentemente da fonte de recursos à conta da qual os crédtéos i 
foram abertos. 



AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 157, - CENTRO - TEL: (27) 3258-4713 

—— PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA 

w CEP: 29680-000 - JOAO NEIVA - ES - CNPJ: 31.776.479/0001-86 

Art. 48. Para fins do disposto no & 3º, art. 16 da Lei 
Complementar nº 101/2000, ficam estabelecidas como despesas consideradas 

irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante não 
exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da 
Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, devidamente autorizado. 

Art. 49. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder 
Legislativo e do Ministério Público, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo 
final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da receita 

corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo. 

Art. 50. A Lei Orçamentária discriminará as dotações destinadas 
ao pagamento de precatórios judiciais, em cumprimento ao disposto no art. 
100 da Constituição Federal. 

§ 1º, Para fins de acompanhamento, controle e centralização, a 
Administragdo Pública Municipal submetera os processos referentes ao 
pagamento de precatórios à apreciação da Assessoria Jurídica do Município. 

§ 2º. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste 

artigo não poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra 
finalidade, exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso. 

Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do)’fifiito Municipal de João Neiva/ES, em 12 de julho 
de 2023. / / 

| 

V*a\;»erg dos Santos 
Chefe de Gabinete
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ANEXO I 

METAS E PRIORIDADES PARA 2024 

Especificamente no exercicio corrente, o Anexo de Metas e Prioridades para o 
exercicio financeiro de 2024, passara a vigorar de acordo com o disposto na Lei 
Municipal Nº 3.341 de 22 de dezembro de 2021, que aprovou o Plano Plurianual 

de 2022-2025 e demais alteragdes compativeis com os objetivos e no À 
estabelecidas nesta lei. 9 | 
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ANEXO II 

METAS FISCAIS 

Meméria e Metodologia de Célculo das Metas Fiscais Anuais 
(art. 49, & 29, inciso II, LRF) 

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projegbes que 
constam do Anexo de Metas Fiscais, expomos a base metodolégica, bem como o 
memorial de cálculo utilizado na composição dos valores informados. 

A projegdo da receita para o exercicio financeiro de 2024 levou em 
consideração a construgdo de cendrios econdémicos dos trés últimos exercicios. 

As metas para o triénio 2023-2025 foram projetadas com base nos 
parametros estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento 
evolutivo da receita dos Ultimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um 
crescimento nominal das receitas e despesas, conforme demonstrativo em 
anexo. Assim, o crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na 
observagdo do comportamento histérico dos indices esperados. 

Tendo em vista a dificuldade de aumento significativo da arrecadagdo 
no curto e médio prazo, dada a caracteristica do Municipio de ter como principais 
fontes de receitas as provenientes de transferéncias, as medidas de contengdo e 
otimizacdo de gastos publicos se fazem necessérias e tém sido alvo de constante 
acompanhamento, visando a geração de superavit nos préximos exercicios. 

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como 
objetivo medir a variagdo do endividamento publico através da diferenca do 
estoque liquido da divida no final de cada exercicio. 

Em relagdo ao resultado primério, sua apuragdo é obtida pela diferenca 
entre receitas e despesas não financeiras de um mesmo exercicio. O resultado do 
triénio 2023-2025 aponta um equilibrio entre a variagdo dos exercicios, 
evidenciando com isso a tendéncia do Municipio de manter o equilibrio entre as 
receitas e despesas não financeiras. 

Em relagdo as projecbes das despesas, foi considerado o 
comportamento previsto da receita para os exercicios correspondentes, 
objetivando manter, ou ainda ampliar, a capacidade prépria de investimentos, 
ndo comprometendo o equilibrio das finangas publicas. 

E evidente que, para o alcance do equilibrio fiscal, não seria suficiente 
apenas promover o incremento da receita, mas também a implementagdo de 
ações que visem o racionamento dos gastos publicos. Neste sentido, o Municipio 
vem buscando continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos, 
adequando-os as receitas, visando com isso o equilibrio das contas publicas. 

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um 
crescimento da receita, algumas já estão em curso e outras deverdo ser 
adotadas, dentre as quais destacamos: 
* atualizagdo do cadastro imobilidrio, visando alcangar iméveis não cadastrados 
ou que apresentem situagdo diversa da constante nos registros municipais; 
* politicas de incentivo & instalagdo de empresas que realizem negócios 
compatíveis com a politica de desenvolvimento do Municipio; 
* implantagdo do programa de modernizagdo tributdria; 
e cobranga da divida ativa; 

* atualização da legislagdo tributaria municipal. 
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ANEXO III 

RISCOS FISCAIS 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, em seu art. 4°, & 

39, estabelece que a Lei de Diretrizes Orgamentdrias deve conter anexo de riscos 
fiscais. 

Riscos fiscais são a possibilidade da ocorréncia de eventos que venham 
a impactar, negativamente, as contas publicas. 

Os riscos fiscais sdo classificados em dois grupos: riscos orgamentarios 
e riscos decorrentes da gestdo da divida. 

Os riscos orcamentdrios referem-se a possibilidade das receitas 
previstas ndo se realizarem, ou à necessidade de execucdo de despesas 
inicialmente néo fixadas ou orgadas a menor durante a execugdo do orgamento. 
Como riscos orgamentdrios, podemos citar, dentre outros casos: 

I. arrecadagdo de tributos realizada a menor que a prevista no 
orgamento - a frustragdo na arrecadagdo, devido a fatos ocorridos 
posteriormente a elaboragdo da peça orcamentdria, e a restituição de 
determinado tributo não previsto constituem exemplos de riscos orgamentérios 
relevantes; 

II. restituicdo de tributos realizada a maior que a prevista nas 
deduções da receita orcamentdria; 

111 nivel de atividade econémica, taxa de inflagdo e taxa de câmbio - 
sdo varidvels que também podem influenciar o montante de recursos 
arrecadados; 

IV. ocorréncia de epidemias, enchentes, abalos sismicos e outras 
situagdes de calamidade pública que demandem do Estado ações emergenciais. 

Os riscos orgamentdrios, decorrentes da gestdo da divida, referem-se 
a possiveis ocorréncias externas & Administragdo que, quando efetivadas, 
resultardo em aumento do servigo da divida publica no ano de referéncia. Esses 
riscos são verificados, principalmente, a partir de dois tipos de eventos. Um deles 
é relacionado com a gestdo da divida, ou seja, decorre de fatos como a variação 
das taxas de juros e de cambio em titulos vincendos; e o outro são os passivos 
contingentes que representam dividas, cuja existéncia depende de fatores 
imprevisiveis, tais como resultados dos julgamentos de processos judiciais. 

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento 
dessas varidveis sobre as projeções orgamentdrias, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no seu art. 99, estabeleceu a avaliagdo bimestral das receitas, de forma a 
compatibilizar a execugdo orgamentéria e financeira, com vistas a minorar o 
impacto restritivo ao cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, 
assegurando a tendéncia prevista e potencializando os efeitos positivos. 

O controle bimestral, juntamente com a avaliagdo do cumprimento das 
metas fiscais, efetuadas a cada semestre (opgdo dada pelo art. 63 da LRF), 
permite que eventuais diferencas, tanto da receita quanto da despesa, sejam 
administradas ao longo do ano, de forma que os riscos que se materializam 

adicionais a partir da reserva de contingéncia, e da redugdo de dotacdo 
despesas discricionarias. / 

/ 0 

sejam compensados com a limitação de empenho e abertura de crédlt;z/x/ 


